
Despacho do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 17 de setembro de 2015 — Arnoldo Mondadori 
Editore SpA/Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI), 

Grazia Equity GmbH

(Processo C-548/14 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Artigo 181.o.o do Regulamento de Processo do Tribunal de 
Justiça — Marca comunitária — Regulamento (CE) n.o 40/94 — Pedido de registo da marca nominativa 

GRAZIA — Oposição do titular das marcas internacionais, comunitária e nacionais nominativas e 
figurativas com o elemento nominativo «GRAZIA» — Improcedência da oposição — Artigo 8.o.o, n.o 1, 

alínea b) — Risco de confusão — Artigo 8.o.o, n.o 5 — Prestígio)

(2015/C 398/09)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Arnoldo Mondadori Editore SpA (representantes: G. Dragotti, R. Valenti, S. Balice e E. Varese, avvocati)

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI) 
(representante: A. Schifko, agente), Grazia Equity GmbH (representante: M. Müller, Rechtsanwalt)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Arnoldo Mondadori Editore SpA é condenada a suportar, para além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI).

3) A Grazia Equity GmbH suporta as suas próprias despesas.

(1) JO C 73, de 2.3.2015.

Despacho do Tribunal de Justiça (Nona Secção) de 3 de setembro de 2015 (pedidos de decisão 
prejudicial apresentados pela Curtea de Apel Cluj — Roménia) — Petru Chiş (C-585/14), Aurel 

Moldovan (C-587/14)/Administrația Județeană a Finanțelor Publice Cluj e Sergiu Octav 
Constantinescu (C-588/14)/Administrația Județeană a Finanțelor Publice Sălaj

(Processos apensos C-585/14, C-587/14 e C-588/14) (1)

(Reenvio prejudicial — Imposições internas — Artigo 110.o TFUE — Imposto aplicado por um Estado-
-Membro sobre os veículos automóveis no momento do seu primeiro registo ou da primeira transmissão do 
direito de propriedade — Neutralidade fiscal entre os veículos automóveis usados provenientes de outros 

Estados-Membros e os veículos automóveis semelhantes disponíveis no mercado nacional)

(2015/C 398/10)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Cluj
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Partes no processo principal

Recorrentes: Petru Chiş (C-585/14), Aurel Moldovan (C-587/14), Sergiu Octav Constantinescu (C-588/14)

Recorridas: Administrația Județeană a Finanțelor Publice Cluj (C-585/14, C-587/14), Administrația Județeană a Finanțelor 
Publice Sălaj (C-588/14)

Dispositivo

1) O artigo 110.oo TFUE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que um Estado-Membro institua um imposto sobre os 
veículos automóveis, como o previsto na Lei n.o 9/2012, de 6 de janeiro de 2012, relativa ao imposto sobre as emissões poluentes 
dos veículos automóveis (Legea nr. 9/2012 privind taxa pentru emisiile poluante provenite de la autovehicule), que incide sobre os 
veículos usados importados, no momento do seu primeiro registo nesse Estado-Membro, e sobre os veículos já registados nesse 
Estado-Membro, no momento da primeira transmissão nesse mesmo Estado do direito de propriedade sobre esses veículos;

2) O artigo 110.oo TFUE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que um Estado-Membro isente de um imposto, como o 
previsto na Lei n.o 9/2012, de 6 de janeiro de 2012, os veículos já registados em relação aos quais foi pago um imposto 
anteriormente em vigor, quando o montante residual deste último imposto incorporado no valor desses veículos é inferior ao montante 
do novo imposto. É necessariamente esse o caso quando o imposto anterior devia ser objeto de reembolso acrescido de juros devido à 
sua incompatibilidade com o direito da União.

(1) JO C 107 de 30.3.2015.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 8 de setembro de 2015 — (pedido de decisão 
prejudicial de Cour de cassation — França) — Processo penal contra Cdiscount SA

(Processo C-13/15) (1)

(Reenvio prejudicial — Artigo 99.o do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça — Diretiva 2005/
/29/CE — Proteção dos consumidores — Práticas comerciais desleais — Redução de preço — Marcação ou 

fixação do preço de referência)

(2015/C 398/11)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Parte no processo nacional

Cdiscount SA

30.11.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 398/9


